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LINGUA PORTUGUESA

TEXTO

A POLÍCIA E A VIOLÊNCIA NA ESCOLA
     Miriam Abramovay e Paulo Gentili

 Em alguns países, a presença da polícia dentro das 
escolas tem sido uma das respostas mais recorrentes para 
enfrentar a violência das sociedades contemporâneas. A 
proposta parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
proteção às crianças e aos jovens, as principais vítimas da 
violência. Muros altos, grades imensas, seguranças armados 
ou policiais patrulhando o interior das escolas parecem brindar 
aquilo que desejamos para nossos filhos: segurança e amparo.
 Todavia, os efeitos positivos desse tipo de iniciativa 
nunca foram demonstrados. Conforme evidenciam pesquisas 
e experiências no campo da segurança pública, o ataque aos 
efeitos da violência costuma não diminuir sua existência. 
Precisamos compreender a origem e as razões da violência 
no interior do espaço escolar para pensar soluções que não 
contribuam para aprofundá-las.
 Nesse sentido, quando as próprias tarefas de segurança 
dentro das instituições educacionais são transferidas para 
pessoas exteriores a elas, cria-se a percepção de que os adultos 
que ali trabalham são incapazes ou carecem de poder suficiente 
para resolver os problemas que emergem. Instala-se a ideia de 
que a visibilidade de uma arma ou a presença policial tem mais  
potência que o diálogo ou os mecanismos de intervenção que a 
própria escola pode definir. A medida contribui para aprofundar 
um vácuo de poder já existente nas relações educacionais, 
criando um clima de desconfiança entre os que convivem no 
ambiente escolar.
 A presença da polícia no contexto escolar será marcada 
por ambiguidades e tensões. Estabelecer os limites da 
intervenção do agente policial é sempre complexo num espaço 
que se define por uma especificidade que a polícia desconhece. 
Nenhuma formação educacional foi oferecida aos policiais que 
estarão agora dentro das escolas, o que constitui enorme risco. 
As pesquisas sobre juventude evidenciam um grave problema 
nas relações entre a polícia e os jovens, particularmente quando 
eles são pobres, com uma reação de desconfiança e desrespeito 
promovendo um conflito latente que costuma explodir em 
situações de alta tensão entre os jovens e a polícia. Reproduzir 
essa lógica no interior da escola não é recomendável.
 A política repressiva não é o caminho para tornar as 
escolas mais seguras. A escola deve ser um local de proteção e 
protegido, e a presença da polícia pode ser uma fonte de novos 
problemas.
 Devemos contribuir para que as escolas solucionem 
seus problemas cotidianos com a principal riqueza que elas têm: 
sua comunidade de alunos, docentes, diretivos e funcionários. 
Programas de Convivência Escolar e outras alternativas têm 
demonstrado um enorme potencial para enfrentar a dimensão 
educacional da violência social. O potencial da escola está 
na ostentação do saber, do conhecimento, do diálogo e da 
criatividade. Não das armas.

QUESTÃO 1

“Em alguns países, a presença da polícia dentro das escolas 
tem sido uma das respostas mais recorrentes para enfrentar 
a violência das sociedades contemporâneas”. Nesse primeiro 
período do texto, deslocou-se o termo “em alguns países”  para 
outras posições na frase; a nova posição que pode ALTERAR 
o sentido da frase original é:

A) A presença da polícia dentro das escolas, em alguns países, 
tem sido uma das respostas mais recorrentes para enfrentar 
a violência das sociedades contemporâneas;

B) A presença da polícia dentro das escolas tem sido, em 
alguns países, uma das respostas mais recorrentes para 
enfrentar a violência das sociedades contemporâneas;

C) A presença da polícia dentro das escolas tem sido uma das 
respostas mais recorrentes, em alguns países, para enfrentar 
a violência das sociedades contemporâneas;

D) A presença da polícia, em alguns países, dentro das escolas 
tem sido uma das respostas mais recorrentes para enfrentar 
a violência das sociedades contemporâneas;

E) A presença da polícia dentro das escolas tem sido uma das 
respostas mais recorrentes para enfrentar a violência das 
sociedades contemporâneas em alguns países.

QUESTÃO 2

Ao dizer que “a presença da polícia dentro das escolas tem sido 
uma das respostas mais recorrentes para enfrentar a violência 
das sociedades contemporâneas”, o autor do texto pretende 
dizer, com o segmento sublinhado, que essa tem sido uma das 
formas:

A) mais atuais;
B) mais avançadas;
C) mais frequentes;
D) mais eficazes;
E) mais ineficientes.

QUESTÃO 3

Em muitas passagens do texto, o autor constrói frases com o 
auxílio de formas verbais no infinitivo. Se substituirmos essas 
formas pelo substantivo cognato correspondente, a única forma 
INADEQUADA da nova frase é:

A) “...para enfrentar a violência das sociedades 
contemporâneas” / para o enfrentamento da violência das 
sociedades contemporâneas;

B) ”...parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
proteção às crianças e aos jovens” / parece ser a maneira 
mais elementar de oferta de proteção às crianças e aos 
jovens;

C) “...parecem brindar aquilo que desejamos para nossos 
filhos” / parecem um brinde àquilo que desejamos para 
nossos filhos;

D) “Precisamos compreender a origem e as razões das 
violências” / Precisamos da compreensão da origem e das 
razões das violências;

E) “...para pensar soluções que não contribuam para 
aprofundá-las” / para pensar soluções que não contribuam 
para o seu aprofundamento.
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QUESTÃO 4

“Muros altos, grades imensas, seguranças armados ou policiais 
patrulhando o interior das escolas parecem brindar aquilo 
que desejamos para nossos filhos: segurança e amparo”. As 
vírgulas empregadas nesse segmento do texto, justificam-se 
pela mesma razão das que são empregadas em:

I. “...com a principal riqueza que elas têm: sua comunidade 
de alunos, docentes, diretivos e funcionários”.

II. “As pesquisas sobre juventude evidenciam um grave 
problema nas relações entre a polícia e os jovens, 
particularmente quando eles são pobres, com uma reação 
de desconfiança...”.

III. “A escola deve ser um local de proteção e protegido, 
e a presença da polícia pode ser uma fonte de novos 
problemas”.

IV. “O potencial da escola está na ostentação do saber, do 
conhecimento, do diálogo e da criatividade”.

A) I e II;
B) II e III;
C) III e IV;
D) I e IV;
E) I, II, III e IV.

QUESTÃO 5

O segundo parágrafo do texto começa com o conectivo 
“todavia”, que mostra a oposição entre dois elementos do 
texto. A frase construída abaixo que mostra adequadamente a 
oposição presente no texto é:

A) Apesar de a presença da polícia nas escolas ser essa uma 
medida muito recorrente, os efeitos da medida nunca foram 
demonstrados.

B) Embora a presença da polícia no interior das escolas 
diminua a violência nesse espaço, muros altos e grades 
imensas podem colaborar na mesma tarefa.

C) Ainda que os efeitos positivos nunca tenham sido 
demonstrados, a construção de muros altos e de grades 
imensas nem sempre traz segurança e amparo.

D) Policiais no espaço escolar dá segurança, mas essa medida 
não costuma ser empregada isoladamente.

E) Mesmo que a segurança nas escolas tenha aumentado, isso 
não ocorre em função de medidas adotadas até agora.

QUESTÃO 6

“Todavia, os efeitos positivos desse tipo de iniciativa nunca 
foram demonstrados. Conforme evidenciam pesquisas e 
experiências no campo da segurança pública, o ataque aos 
efeitos da violência costuma não diminuir sua existência”.

O segundo período desse fragmento do texto, em relação ao 
período anterior, funciona como:

A) causa;
B) consequência;
C) explicação;
D) comparação;
E) modo.

QUESTÃO 7

Se “o ataque aos efeitos da violência costuma não diminuir 
sua existência”, a única medida realmente positiva entre as que 
estão abaixo é:

A) programas de convivência escolar;
B) construção de muros e grades;
C) patrulhamento ostensivo no espaço escolar;
D) melhorar a relação entre policiais e jovens;
E) terceirizar as medidas de segurança.

QUESTÃO 8

O segmento do texto em que a forma verbal sublinhada pode 
também ser empregada, na frase, em número diferente (singular 
ou plural) é:

A) “Muros altos, grades imensas, seguranças armados ou 
policiais patrulhando o interior das escolas parecem 
brindar aquilo que desejamos para nossos filhos: segurança 
e amparo”.

B) “Conforme evidenciam pesquisas e experiências no campo 
da segurança pública, o ataque aos efeitos da violência 
costuma não diminuir sua existência”.

C) “Instala-se a ideia de que a visibilidade de uma arma ou 
a presença policial  tem mais potência que o diálogo ou 
os mecanismos de intervenção que a própria escola pode 
definir”.

D) “...cria-se a percepção de que os adultos que ali trabalham 
são incapazes ou carecem de poder suficiente para resolver 
os problemas que emergem”.

E) “Instala-se a ideia de que a visibilidade de uma arma ou a 
presença policial tem mais tem mais potência...”.

QUESTÃO 9

No terceiro parágrafo do texto, há a menção à medida de 
contratarem-se pessoas externas à escola para serviços de 
segurança; entre as consequências dessa medida, segundo o 
texto, NÃO se inclui:

A) o descrédito na competência do pessoal escolar;
B) o reconhecimento da falta de poder de decisão da própria 

escola;
C) a crença na exibição ostensiva de armas como medida de 

proteção;
D) a confiança na presença do poder policial;
E) a maior confiança no diálogo ou em mecanismos escolares 

de intervenção.



Analista de Controle Externo
Área Organizacional - Organizacional

4 - Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro - TCE-RJ GABARITO - A

QUESTÃO 10

Marque o item em que as palavras sublinhadas nas duas frases 
possuam o mesmo valor semântico:

A) “...tem sido uma das respostas mais recorrentes para 
enfrentar a violência...” / “a visibilidade de uma arma ou a 
presença policial tem mais potência que o diálogo...”;

B) “Precisamos compreender as origens e a razão das 
violências no interior do espaço escolar...” / “...para 
enfrentar a dimensão educacional da violência social”;

C) “Precisamos compreender a origem e a razão das violências 
no interior do espaço escolar para pensar soluções...” / 
“...quando as próprias tarefas de segurança dentro das 
instituições de segurança são transferidas para pessoas 
exteriores a ela...”;

D) “.. num espaço que se define por uma 
especificidade...”/”Devemos contribuir para que as escolas 
solucionem seus problemas...”;

E) “...cria-se a percepção de que os adultos que ali trabalham 
são incapazes...” / “Estabelecer os limites da intervenção 
do agente policial é sempre complexo num espaço que se 
define por uma especificidade...”.

QUESTÃO 11

A frase abaixo que apresenta voz verbal diferente das demais é:

A) “Programas de Convivência Escolar e outras alternativas 
têm demonstrado um enorme potencial...”.

B) “A presença da polícia no contexto escolar será marcada 
por ambiguidades e tensões”.

C) “Instala-se a ideia de que a visibilidade de uma arma ou a 
presença policial...”.

D) “...quando as próprias tarefas de segurança dentro das 
instituições educacionais são transferidas para pessoas 
exteriores a elas...”.

E) “Todavia, os efeitos positivos desse tipo de iniciativa nunca 
foram demonstrados”.

QUESTÃO 12

“Todavia, os efeitos positivos desse tipo de iniciativa nunca 
foram demonstrados. Conforme evidenciam pesquisas e 
experiências no campo da segurança pública, o ataque aos 
efeitos da violência costuma não diminuir sua existência. 
Precisamos compreender a origem e as razões da violência 
no interior do espaço escolar para pensar soluções que não 
contribuam para aprofundá-las”.

Sobre a estrutura argumentativa desse parágrafo, pode-se dizer 
que:

A) os argumentos apresentados na defesa da tese se localizam 
no terreno das opiniões pessoais;

B) a autoridade dos argumentos apresentados está ligada à 
experiência profissional do autor do texto;

C) a presença de certos argumentos mostra a necessidade de 
combaterem-se as causas e não os efeitos da violência;

D) a opinião do autor é que devemos fazer pesquisas e 
experiências a fim de não haver o aprofundamento da 
violência;

E) segundo o autor, as soluções para os problemas detectados 
já foram encontradas, mas falta vontade política para 
aplicá-las.

QUESTÃO 13

“A proposta parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
proteção às crianças e aos jovens”. Se substituirmos o termo 
sublinhado por um pronome pessoal oblíquo átono, a forma 
correta da frase seria:

A) A proposta parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
proteção a elas e a eles.

B) A proposta parece ser a maneira mais elementar de 
oferecer-lhes proteção.

C) A proposta parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
a eles proteção.

D) A proposta parece ser a maneira mais elementar de oferecer 
proteção a eles, crianças e jovens.

E) A proposta parece ser a maneira mais elementar de lhes 
oferecer proteção às crianças e aos jovens.

QUESTÃO 14

“Nesse sentido, quando as próprias tarefas de segurança dentro 
das instituições educacionais são transferidas para pessoas 
exteriores a elas, cria-se a percepção de que os adultos que ali 
trabalham são incapazes ou carecem de poder suficiente para 
resolver os problemas que emergem”.

Sobre os componentes sublinhados desse fragmento do texto, a 
única afirmativa EQUIVOCADA é:

A) o pronome pessoal “elas” se refere às pessoas anteriormente 
citadas;

B) a primeira ocorrência da preposição “de” é devida à 
presença anterior do termo “percepção”;

C) a primeira ocorrência do pronome relativo “que” tem por 
antecedente “adultos”;

D) a segunda ocorrência do pronome relativo “que” tem por 
antecedente “problemas”;

E) a segunda ocorrência da preposição “de” é devida à 
presença anterior do verbo “carecer”.

QUESTÃO 15

O título dado ao texto – a polícia e a violência na escola – 
conduz a uma discussão cuja solução é a seguinte:

A) “A política repressiva não é o caminho para tornar as 
escolas mais seguras”.

B) “Devemos contribuir para que as escolas solucionem 
seus problemas cotidianos com a principal riqueza que 
elas têm: sua comunidade de alunos, docentes, diretivos e 
funcionários”.

C) “O potencial da escola está na ostentação do saber, do 
conhecimento, do diálogo e da criatividade”.

D) “A presença da polícia no contexto escolar será marcada 
por ambiguidades e tensões”.

E) “Estabelecer os limites da intervenção do agente policial 
é sempre complexo num espaço que se define por uma 
especificidade que a polícia desconhece”.
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QUESTÃO 16

Num comentário sobre o texto lido nesta prova, um leitor do 
jornal onde a polícia e a violência na escola foi publicado 
escreveu: “Apoio a medida de levar policiais à escola, pois 
assim os marginais não terão coragem de invadi-la”.

Tal comentário:

A) apoia a opinião do autor do texto diante do problema 
discutido;

B) sugere uma nova medida para solucionar o problema da 
violência na escola;

C) contraria a opinião das autoridades policiais;
D) opõe-se frontalmente à opinião dos autores do texto;
E) critica as medidas até agora tomadas para combater a 

violência nas escolas.

QUESTÃO 17

“...a presença da polícia pode ser uma fonte de novos 
problemas”. O fragmento do texto que NÃO serve de apoio 
para essa ideia é:

A) “...quando as próprias tarefas de segurança dentro das 
instituições educacionais são transferidas para pessoas 
exteriores a elas, cria-se a percepção de que os adultos que 
ali trabalham são incapazes...”;

B) “Instala-se a ideia de que a visibilidade de uma arma ou a 
presença policial tem mais potência que o diálogo...”.

C) “A presença da polícia no contexto escolar será marcada 
por ambiguidades e tensões”.

D) “Nenhuma formação educacional foi oferecida aos 
policiais que estarão agora dentro das escolas,...”.

E) “Muros altos, grades imensas, seguranças armados ou 
policiais patrulhando o interior das escolas parecem brindar 
aquilo que desejamos para nossos filhos”.

QUESTÃO 18

Assinale a alternativa em que o valor do tempo verbal 
sublinhado foi corretamente indicado.

A) “Em alguns países, a presença da polícia dentro das escolas 
tem sido uma das respostas mais recorrentes...” / ação 
encerrada em tempo recente.

B) “...parecem brindar aquilo que desejamos para nossos 
filhos” / ação habitual no passado.

C) “Conforme evidenciam pesquisas e experiências no campo 
da segurança pública...” / ação que se iniciou no passado e 
continua no presente.

D) “A presença da polícia no contexto escolar será marcada 
por ambiguidades e tensões” / ação futura que se realizará 
na dependência de outra ação futura.

E) “Nenhuma formação educacional foi oferecida aos 
policiais...” / ação completamente realizada no passado.

QUESTÃO 19

Em todas as alternativas abaixo, foram reescritas frases com 
a finalidade de eliminar a presença do vocábulo “não”, mas 
mantendo-se o sentido original do texto. A alternativa em que 
a reescritura ALTERA o sentido original é:

A) “...o ataque aos efeitos da violência costuma não diminuir 
sua existência” / o ataque aos efeitos da violência  costuma 
aumentar sua existência;.

B) “...pensar soluções que não contribuam para aprofundá-
las” / pensar soluções que sejam  indiferentes a seu 
aprofundamento.

C) “Reproduzir essa lógica no interior da escola não é 
recomendável” / Reproduzir essa lógica no interior da 
escola é desaconselhável.

D) “A política repressiva não é o caminho para tornar as 
escolas mais seguras” / para tornar as escolas mais seguras 
devemos deixar de lado a política repressiva.

E) “O potencial da escola está na ostentação do saber, do 
conhecimento, do diálogo e da criatividade. Não das 
armas”. / A ostentação das armas é o contrário da escola, 
onde está a ostentação do saber, do conhecimento, do 
diálogo e da criatividade.

QUESTÃO 20

A alternativa cuja indicação gráfica está corretamente expressa 
é:

A) RIQUEZA – o sufixo -EZA forma substantivos abstratos a 
partir de adjetivos;

B) CONHECIMENTO – o sufixo -MENTO forma substantivos 
a partir de adjetivos;

C) POLICIAL – o sufixo – AL forma adjetivos a partir de 
verbos;

D) PROTEÇÃO – o sufixo – ÇÃO forma adjetivos a partir de 
verbos;

E) DESCONFIANÇA – o sufixo – ANÇA forma substantivos 
a partir de adjetivos.
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NOÇÕES DE DIREITO

QUESTÃO 21

No que concerne ao tema concurso público, sob o ângulo do 
Direito Administrativo, assinale a alternativa correta:

A) cargos nos quais exista relação de confiança entre nomeante 
e nomeado devem ser preenchidos regularmente pela via 
de concurso público;

B ) as Autarquias, por não figurarem na estrutura da 
Administração Pública direta, estão dispensadas da regra 
da obrigatoriedade do concurso público para provimento 
de vagas de servidores;

C)  a contratação para o exercício de serviços típicos de 
carreira e de cargos permanentes no Estado deve ser por 
concurso público, excepcionados os casos de contingência 
fática emergencial;

D) ante a supremacia do interesse público, são justificáveis a 
criação e o provimento de cargos públicos com o objetivo 
de atender demandas sazonais de pesquisa;

E) a arregimentação de estagiários é alternativa menos 
onerosa para se cumprir eventual carência de mão de obra 
no quadro funcional da Administração Pública.

QUESTÃO 22

O ordenamento jurídico brasileiro assegura a incidência de 
diversos princípios quando do manejo do ato administrativo. 
No que toca à aplicação do contraditório e da ampla defesa, é 
correto afirmar que: 

A) a partir da Constituição Federal de 1988, foi erigido à 
condição de garantia constitucional do cidadão que se 
encontre na posição de litigante em processo judicial, 
excluída a posição de mero interessado, o direito ao 
contraditório e à ampla defesa; 

B) qualquer ato da Administração Pública capaz de repercutir 
sobre a esfera de interesses do cidadão deve ser precedido 
de procedimento em que se assegure ao interessado o 
efetivo exercício do contraditório e da ampla defesa; 

C) à luz do poder de autotutela da Administração Pública, a 
anulação de ato administrativo cuja formalização tenha 
repercutido no campo de interesses individuais demanda 
instauração de procedimento administrativo formal, com 
obediência aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa;

D) nos processos perante o Tribunal de Contas da União, 
asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da 
apreciação de legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão;

E) viola o princípio da separação dos poderes o controle pelo 
Poder Judiciário da observância do contraditório e da ampla 
defesa nos atos administrativos, sem a prévia realização da 
autotutela pela Administração Pública.

QUESTÃO 23

Sobre o exercício e a fruição do cargo público, é correto afirmar 
que: 

A) a autoridade julgadora do inquérito administrativo não pode 
alterar a penalidade imposta ao servidor pela comissão 
processante;

B) a portaria é meio juridicamente próprio para promover a 
alteração de atribuições de cargo público;

C) os institutos da estabilidade e do estágio probatório são 
desvinculados, não sendo viável a aplicação do prazo 
comum de três anos; 

D) não existe direito subjetivo a exercer função no local de 
domicílio da família, quando prevista, no regulamento do 
concurso público, a possibilidade de lotação inicial em 
região diversa; 

E) as vantagens pessoais recebidas antes da entrada em vigor 
da EC 41/03 se computam para fins de cálculo do teto 
constitucional.

QUESTÃO 24

No que toca ao tema aplicação da responsabilidade civil do 
Estado no ordenamento brasileiro, é correto afirmar que:

A) o lesado pela conduta estatal deve provar a existência da 
culpa do agente ou do serviço para obter sua reparação;

B) há possibilidade de verificação de responsabilidade civil 
do Estado sem a ocorrência de dano;

C) o lesado pela conduta estatal deve provar a existência de 
nexo causal entre o fato administrativo e o dano;

D) há possibilidade de verificação de responsabilidade civil 
do Estado sem a ocorrência de conduta por qualquer das 
partes;

E) o lesado pela conduta estatal deve provar a existência de 
dano hipotético para obter sua reparação.

QUESTÃO 25

Prefeito Municipal de determinada localidade celebra contrato 
com sociedade empresária, sem prévia licitação, para prestação 
de serviços de consultoria financeira e orçamentária, com 
fundamento no art. 25, II, c/c art. 13, III, ambos da Lei nº 
8.666/93, alegando inquestionável vantagem para o Município, 
diante do preço promocional, muito inferior ao de mercado, e 
a larga e reconhecida experiência do contratado. Sob o ângulo 
da responsabilidade do gestor público, é correto afirmar que: 

A) a não realização de licitação importa, necessáriamente, em 
configuração de improbidade administrativa, sem prejuízo 
de outras sanções;

B) para a configuração da improbidade administrativa, basta 
a verificação do elemento subjetivo que informa a conduta 
do agente; 

C) o ato de improbidade não exige, para sua configuração, o 
efetivo prejuízo ao erário;

D) ausente dano ao erário e o elemento subjetivo na conduta 
do agente, não é possível a configuração de improbidade 
administrativa;

E) a possibilidade de dano hipotético ou presumido é suficiente 
para a configuração de ato de improbidade administrativa.
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QUESTÃO 26

Determinada servidora anteriormente lotada na Secretaria de 
Obras e Serviços consegue, no curso de processo administrativo 
disciplinar (PAD), sua remoção para a Secretaria de Saúde. Em 
relação à competência disciplinar, é correto afirmar que: 

A) sua redistribuição não desloca a competência, a 
qual se estabelece com base no critério temporal, 
independentemente de eventuais modificações de lotação 
dentro da estrutura da Administração Pública;

B) sua redistribuição desloca a competência, a qual se 
estabelece com base no critério funcional, devendo 
observar eventuais modificações de lotação dentro da 
estrutura da Administração Pública;

C) sua redistribuição desloca a competência, a qual se 
estabelece com base no critério hierárquico, devendo 
observar eventuais modificações de lotação dentro da 
estrutura da Administração Pública;

D) sua redistribuição não desloca a competência, a 
qual se estabelece com base no critério hierárquico, 
independentemente de eventuais modificações de lotação 
dentro da estrutura da Administração Pública;

E) a promoção da sindicância e do processo administrativo 
disciplinar cabe ao órgão ou entidade pública ao qual o 
servidor encontra-se vinculado no momento do julgamento, 
em razão do princípio da atualidade da função.

QUESTÃO 27

Quanto à exoneração de servidores públicos concursados e 
nomeados para cargo efetivo, ainda em estágio probatório, é 
correto afirmar que: 

A) não necessita do devido processo legal, da ampla defesa 
e do contraditório, não sendo necessária a instauração de 
processo administrativo disciplinar (PAD);

B) necessita do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório, sendo necessária a instauração de processo 
administrativo disciplinar (PAD);

C) não necessita do devido processo legal, da ampla defesa e 
do contraditório, contudo se faz necessária a abertura de 
sindicância, pois a exoneração não tem caráter punitivo;

D) necessita do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório, contudo não se faz necessária a instauração 
de processo administrativo disciplinar (PAD), admitindo 
ser suficiente a abertura de sindicância que assegure os 
princípios referidos;

E) a ausência de estabilidade, própria da fase de estágio 
probatório, dispensa a abertura de qualquer procedimento 
que observe o devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório.

QUESTÃO 28

Em 23 de outubro de 2005, o eleitorado brasileiro foi 
convocado a se manifestar sobre a manutenção ou rejeição da 
proibição da comercialização de armas de fogo e munição em 
todo o território nacional. A resposta da soberania popular é 
feita por meio de: 

A) referendo;
B) plebiscito;
C) recall;
D) veto popular;
E) revocação popular.

QUESTÃO 29

Em 2011, o francês Jean-Luc Picard, após o regular ingresso 
no país e competente processo de naturalização, adquiriu 
a nacionalidade brasileira. Ocorre que, uma semana após 
sua naturalização, autoridades estrangeiras noticiaram 
seu envolvimento com diversos e graves crimes contra a 
Administração Pública no seu país de origem, que também 
são recriminados no Brasil. Para que ele possa ser processado 
e julgado na França, o processo/procedimento a ser adotado 
contra Jean-Luc Picard será:

A) expulsão;
B) deportação;
C) banimento;
D) extradição;
E) nenhum, pois a pessoa naturalizada não pode ser entregue 

a outro Estado.

QUESTÃO 30

A natureza da norma constitucional do artigo 5º, inciso XIII, 
da CRFB (“é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer”), é de eficácia:

A) plena e aplicabilidade imediata;
B) plena e aplicabilidade mediata;
C) contida e aplicabilidade imediata;
D) limitada ou reduzida, definidora de princípio institutivo;
E) limitada ou reduzida, definidora de princípio programático.
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LEGISLAÇÃO BÁSICA (aplicável ao TCE – RJ)

QUESTÃO 31

Nos termos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90 (e suas 
alterações), a ação determinada pelo Tribunal ou autoridade 
competente ao órgão central do controle interno ou equivalente 
para adotar providências, em caráter de urgência, nos casos 
previstos na legislação em vigor, para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis e quantificação pecuniária do 
dano, denomina-se:

A) liquidação ex-officio;
B) prestação de contas por dano ao erário;
C) tomada de contas;
D) tomada de contas administrativa;
E) tomada de contas especial.

QUESTÃO 32

Nos termos da Lei Estadual nº 4.787/2006 (e suas alterações), 
que dispõe sobre o Quadro de Pessoal e o Plano de Carreiras do 
TCE-RJ, a passagem do servidor para o índice de vencimento 
imediatamente superior dentro de uma mesma categoria, 
automaticamente, a cada 3 (três) anos de efetivo exercício 
no Tribunal de Contas do Estado, observadas as hipóteses 
de interrupção e de impedimento definidos em regulamento, 
denomina-se:

A) ascensão funcional;
B) aproveitamento funcional;
C) enquadramento funcional;
D) progressão funcional;
E) promoção funcional.

QUESTÃO 33

Nos termos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, a 
consultoria jurídica, a supervisão dos serviços jurídicos e a 
representação judicial do Tribunal de Contas do Estado serão 
exercidas pelos:

A) Procuradores da Procuradoria-Geral do Tribunal de Contas;
B) Procuradores do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas;
C) Procuradores da Procuradoria-Geral da Assembleia 

Legislativa;
D) Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 

do Rio de Janeiro;
E) Procuradores da Procuradoria-Geral do Estado do Rio de 

Janeiro.

QUESTÃO 34

Nos termos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90, assinale 
a alternativa que evidencia sanções aplicáveis pelo Tribunal de 
Contas do Estado aos administradores ou responsáveis:

A) advertência e suspensão dos direitos políticos de 3 (três) a 
5 (cinco) anos;

B) perda dos direitos políticos, multa de até dez vezes o 
maior piso salarial estadual e por decisão da maioria 
simples dos seus membros a pena de inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança na 
administração estadual, por prazo não superior a 3 (três) 
anos;

C) dever de reparar o dano causado e inelegibilidade para 
as eleições que se realizarem nos 3 (três) anos seguintes, 
contados a partir da data da decisão que rejeitar as contas 
por irregularidade insanável;

D) multa de até três vezes o valor do dano causado ao erário, 
quando o responsável for julgado em débito, e suspensão 
dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos;

E) multa de até cem vezes o maior piso salarial estadual 
e, por decisão da maioria absoluta dos seus membros, 
cumulativamente ou não com a sanção de multa, a pena 
de inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança na administração estadual, por prazo 
não superior a 5 (cinco) anos.

QUESTÃO 35

Sobre o regime jurídico dos Conselheiros do Tribunal de 
Contas do Estado, disciplinado na Constituição Estadual e na 
Lei Complementar Estadual n.º 63/90 (e suas alterações), é 
correto afirmar:

A) o Tribunal de Contas do Estado será composto por sete 
Conselheiros que serão escolhidos quatro pelo Governador 
do Estado e três pela Assembleia Legislativa do Estado, 
sendo um dentre auditores e outro dentre membros do 
Ministério Público, e um terceiro à sua livre escolha; 

B) os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado serão 
nomeados dentre brasileiros natos com mais de trinta e 
menos de sessenta e cinco anos de idade, de idoneidade 
moral, reputação ilibada, formação superior e notórios 
conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 
financeiros ou de administração pública, com mais de 
cinco anos de exercício de função ou de efetiva atividade 
profissional que exijam tais conhecimentos;

C) ao Conselheiro em disponibilidade será permitido dedicar-
se a atividade político-partidária; 

D) os Conselheiros, nos casos de crimes de responsabilidade e 
infrações administrativas, serão julgados pela Assembleia 
Legislativa do Estado;

E) os Conselheiros, nos casos de crimes comuns e nos 
de responsabilidade, serão processados e julgados, 
originariamente, pelo Superior Tribunal de Justiça.
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QUESTÃO 36

O responsável por bens em almoxarifado na Secretaria Estadual 
de Saúde remeteu ao Tribunal de Contas, tempestivamente, 
prestação de contas por término do exercício financeiro. O 
exame final da prestação de contas pelo TCE-RJ revelou falta 
de natureza formal e que não conduz à produção de dano ao 
erário, não sendo caso de reincidência por parte do responsável. 
Nesse caso, as contas serão julgadas:

A) regulares, e o Tribunal de Contas dará quitação plena ao 
responsável;

B) irregulares, e o Tribunal de Contas, no entanto, não imporá 
multa ao responsável;

C) irregulares, e o Tribunal de Contas determinará ao 
responsável, ou a quem lhe haja sucedido, a adoção de 
medidas necessárias à correção das impropriedades ou 
faltas identificadas;

D) regulares com ressalva, e o Tribunal de Contas dará quitação 
plena ao responsável e determinará ao responsável, ou a 
quem lhe haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à 
correção das impropriedades ou faltas identificadas;

E) regulares com ressalva, e o Tribunal de Contas dará 
quitação ao responsável e lhe determinará, ou a quem lhe 
haja sucedido, a adoção de medidas necessárias à correção 
das impropriedades ou faltas identificadas, de modo a 
prevenir a ocorrência de outras semelhantes.

QUESTÃO 37

Nos termos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90 (e suas 
alterações), é correto afirmar sobre o julgamento das contas 
pelo TCE-RJ:

A) após o trancamento das contas consideradas iliquidáveis e 
arquivado o processo correspondente, o Tribunal poderá, a 
qualquer tempo, à vista de novos elementos que considere 
suficientes, autorizar o desarquivamento do processo e 
determinar que se ultime a respectiva prestação ou tomada 
de contas;

B) diz-se provisória a decisão pela qual o Tribunal, antes 
de pronunciar-se quanto ao mérito das contas, resolve 
sobrestar o julgamento e determinar diligências necessárias 
ao saneamento do processo;

C) o Tribunal poderá julgar irregulares as contas no caso de 
reincidência do descumprimento de determinação de que 
o responsável tenha tido ciência, feita em processo de 
prestação ou tomada de contas anterior;

D) não havendo débito, mas comprovada a ocorrência de 
grave infração a norma legal ou regulamentar de natureza 
financeira, o Tribunal julgará as contas irregulares, vedada 
a imposição de multa ao responsável;

E) o julgamento de irregularidade das contas dependerá da 
efetiva comprovação de injustificado dano ao erário.

QUESTÃO 38
Sobre os recursos e a competência recursal no âmbito do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos da Lei Complementar 
Estadual n.º 63/90 (e suas alterações), é correto afirmar:
A) caberá agravo das decisões interlocutórias proferidas pelo 

Conselheiro-Relator em processos de prestação ou tomada 
de contas, sem efeito suspensivo e no prazo de 5 (cinco) 
dias;

B) o Tribunal de Contas da União é competente para julgar 
recurso de revisão da decisão do Tribunal de Contas do 
Estado que contrariar ou negar vigência a lei federal;

C) o efeito suspensivo, em razão de recurso de decisão do 
Tribunal, que concluir pela nulidade de edital de licitação, 
possibilitará o prosseguimento do processo licitatório;

D) os embargos de declaração, opostos, por escrito, dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias, suspendem os prazos para 
cumprimento da decisão embargada e para interposição do 
pedido de reconsideração;

E) o recurso de reconsideração terá efeito suspensivo e poderá 
ser formulado, uma só vez, por escrito, dentro do prazo de 
15 (quinze) dias.

QUESTÃO 39
Nos termos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, 
compete ao Tribunal de Contas do Estado:
A) apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador 

do Estado, mediante parecer prévio que deverá ser 
elaborado em noventa dias a contar de seu recebimento; 

B) julgar as contas prestadas anualmente pelo Governador 
do Estado e proceder à tomada de contas, quando não 
apresentadas dentro de sessenta dias, após a abertura da 
Sessão Legislativa; 

C) fixar para cada exercício a remuneração do Governador, do 
Vice-Governador e dos Secretários de Estado;

D) julgar as contas dos administradores e demais responsáveis 
por dinheiros, bens e valores públicos dos três poderes, 
da administração direta e indireta, incluídas as empresas 
públicas, autarquias, sociedades de economia mista e 
as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Estadual;

E) autorizar previamente alienação, a título oneroso, de bens 
do Estado.

QUESTÃO 40
Sobre a Lei Estadual nº 4.787/2006 (e suas alterações), que 
dispõe sobre o Quadro de Pessoal e o Plano de Carreiras do 
TCE-RJ, é correto afirmar que:
A) compete ao Analista – Área Organizacional executar 

inspeções e auditorias a cargo do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro;

B) compete ao Analista - Área de Controle Externo substituir 
os Conselheiros em suas faltas e impedimentos, bem como 
nos casos de vaga, nas hipóteses e na forma prevista no 
Regimento Interno do Tribunal de Contas;

C) compete ao Analista – Área Organizacional emitir 
parecer das contas, atos e demais procedimentos sujeitos 
à apreciação, registro ou julgamento pelo Tribunal de 
Contas;

D) compete ao Analista – Área de Controle externo julgar 
as contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiros, bens e valores públicos, proferindo decisão 
provisória que poderá ser objeto de recurso endereçado ao 
Plenário do Tribunal de Contas;

E) é vedado aos ocupantes dos cargos de Analista – Área de 
Controle Externo exercer atividade político-partidária, 
ressalvada a filiação e o direito de afastar-se para exercer 
cargo eletivo ou a ele concorrer.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 41

Determinado município recebeu, após análise criteriosa de seus 
órgãos técnicos, doação de um imóvel. O terreno é amplo e 
permite a construção de um hospital de médio porte. A dotação 
orçamentária para execução da obra em questão é classificada 
como:

A) inversão financeira;
B) despesa de custeio;
C) transferência corrente;
D) transferência de capital;
E) investimento.

QUESTÃO 42

Sobre a lei orçamentária anual é correto afirmar que:

A) não poderá autorizar ao Poder Executivo abrir créditos 
suplementares;

B) todas as receitas e despesas constarão pelos seus totais, 
vedadas quaisquer deduções;

C) deverá consignar dotações globais destinadas a atender 
a despesas de pessoal, material, serviços de terceiros, 
transferências ou quaisquer outras;

D) compreenderá todas as receitas, exceto as receitas 
decorrentes de operações de crédito;

E) não está adstrita ao princípio da evidenciação, ou seja, o de 
revelar com clareza o que o governo pretende atingir para 
cumprir suas obrigações perante a sociedade.

QUESTÃO 43

Identificada a necessidade pública, a Secretaria Municipal 
de Educação resolve instaurar procedimento administrativo 
visando à assinatura de determinado periódico, por 12 meses. 
Depois de realizada a cotação de preços da assinatura, verificou-
se que a hipótese seria de dispensa de licitação pelo valor, sendo 
autorizada a despesa e emitida a nota de empenho competente. 
Recebida a nota de empenho, o fornecedor encaminhou 
para pagamento fatura com o valor total da assinatura, antes 
mesmo de realizar a entrega do primeiro periódico, uma vez 
que a proposta comercial que vinculou as partes mencionava o 
pagamento antecipado. Sobre a liquidação da referida despesa, 
é correto afirmar que:

A) não deverá ser liquidada, uma vez que o material ainda não 
foi entregue;

B) deverá ser liquidada no valor total, desde que preenchidas 
as formalidades legais e que haja entrega do primeiro 
exemplar do periódico;

C) deverá ser liquidada no valor total, desde que preenchidas 
as formalidades legais; no entanto, o pagamento será 
suspenso até a efetiva entrega do primeiro exemplar do 
periódico;

D) deverá ser liquidada mês a mês, ainda que não haja 
concordância do fornecedor;

E) deverá ser liquidada no valor total, desde que preenchidas 
as formalidades legais, uma vez que foi contratada a 
assinatura do periódico.

QUESTÃO 44

No Estado do Rio de Janeiro a repartição dos limites globais 
com despesa de pessoal, segundo a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, NÃO poderá exceder:

A) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal 
de Contas do Estado, 6% (seis por cento) para o Judiciário, 
49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo, 2% 
(dois por cento) para o Ministério Público;

B) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o 
Legislativo, 6% (seis por cento) para o Judiciário, 40,9% 
(quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o 
Executivo, 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério 
Público;

C) 6,4% (seis inteiros e quatro décimos por cento) para o 
Legislativo, 53,6% (cinquenta e três inteiros e seis décimos 
por cento) para o Executivo;

D) 6% (seis por cento) para o Legislativo, 54% (cinquenta e 
quatro por cento) para o Executivo;

E) 3,4% (três inteiros e quatro décimos por cento) para o 
Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado, 6% 
(seis por cento) para o Judiciário, 48,6% (quarenta e oito 
inteiros e seis décimos por cento) para o Executivo, 2% 
(dois por cento) para o Ministério Público.

QUESTÃO 45

Em determinado Município, o fornecedor de energia elétrica 
não apresentou as contas dos meses de outubro, novembro 
e dezembro. As faturas foram emitidas e apresentadas em 
março do ano seguinte. Os órgãos responsáveis pela execução 
orçamentária e pela contabilidade, como não receberam as 
faturas no período apropriado, cancelaram o saldo de empenho 
remanescente. O ordenador de despesa deverá:

A) abster-se do pagamento, uma vez que, inexistindo 
empenho, é vedada a realização da despesa;

B) reconhecer a dívida e pagar na conta de despesas de 
exercícios anteriores;

C) encaminhar a despesa para liquidação em restos a pagar e, 
posteriormente, efetuar o pagamento;

D) efetuar o pagamento e solicitar o reembolso;
E) encaminhar para liquidação e pagamento com a dotação 

do orçamento em vigor, uma vez que se trata de empenho 
estimativo.

QUESTÃO 46

Consoante texto constitucional, é vedada a vinculação de 
receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvados os 
recursos para o ensino e a saúde. Tal dispositivo EXCEPCIONA 
o princípio orçamentário da:

A) universalidade;
B) anualidade;
C) exclusividade;
D) unidade;
E) não afetação.
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QUESTÃO 47

Autorizada regularmente a contratação direta de determinada 
sociedade empresária para prestação de serviço de conserto de 
3 (três) fragmentadoras de papel. Foi emitida nota de empenho 
do tipo ordinário, no valor de R$ 212,00, para suportar a 
despesa. Ocorre que, antes mesmo de a sociedade empresária 
prestar o serviço, surgiu a demanda de conserto de outra 
fragmentadora. Nesse caso, é correto afirmar que:

A) a nota de empenho será cancelada, emitindo-se uma nova 
nota de empenho do tipo ordinário, no valor equivalente ao 
conserto de 4 (quatro) fragmentadoras;

B) a nota de empenho do tipo ordinário será complementada;
C) a nota de empenho do tipo ordinário será cancelada, 

emitindo-se a nota de empenho do tipo global;
D) deverá ser emitida nova autorização de contratação direta 

para o conserto da fragmentadora não contemplada na 
primeira autorização;

E) a nota de empenho não será cancelada, emitindo-se a nota 
de empenho do tipo estimado.

QUESTÃO 48

Sobre a lei de diretrizes orçamentárias, é correto afirmar que:

A) estabelece as diretrizes, objetivos e metas da 
Administração Pública para as despesas de capital, 
definindo, por conseguinte, o planejamento das atividades 
governamentais;

B) não poderá dispor sobre limitação de empenho;
C) compreende o orçamento fiscal, de investimento e de 

seguridade social;
D) disporá sobre o equilíbrio entre receitas e despesas;
E) estima a receita e fixa a despesa.

QUESTÃO 49

Considerando que o Procurador-Geral de Justiça não 
encaminhou a proposta orçamentária do Ministério Público 
Estadual dentro do prazo estabelecido na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, para fins de consolidação da proposta anual, o 
Poder Executivo considerará os valores:

A) da proposta orçamentária do exercício anterior, ajustada 
de acordo com os limites previstos na lei de diretrizes 
orçamentárias;

B) da proposta orçamentária recebida intempestivamente, 
desde que não tenha sido encaminhada ao Poder Legislativo 
pelo Chefe do Poder Executivo Estadual;

C) da proposta orçamentária, que será encaminhada, 
independentemente de consolidação, ao Poder Legislativo 
Estadual;

D) aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo 
com os limites previstos na lei de diretrizes orçamentárias;

E) aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo 
com os índices oficiais.

QUESTÃO 50

Com fundamento na Lei Estadual n.º 287/79, no caso de 
necessidade de realização de despesa miúda, em regime de 
adiantamento, quando não há como se obter o competente 
recibo, o titular do adiantamento:

A) realizará a despesa e, por ocasião da prestação de contas, a 
relacionará com o visto da autoridade requisitante;

B) realizará a despesa, desde que previamente autorizado pelo 
ordenador de despesa;

C) realizará a despesa e, por ocasião da prestação de contas, a 
relacionará com o visto do ordenador de despesa;

D) realizará a despesa e, por ocasião da prestação de contas, 
a relacionará com os vistos da autoridade requisitante e do 
ordenador;

E) não realizará a despesa.

QUESTÃO 51

O Ciclo PDCA (Plan – Do – Check – Act) pode ser utilizado 
tanto em um processo novo como em um processo já existente 
na organização. Sobre o tema, é INCORRETO afirmar que:

A) em um processo já existente, definem-se novas metas e 
novos métodos no P - Planejamento;

B) em um processo novo, começa-se a utilização do PDCA 
pelo P – Planejamento;

C) em um processo já existente, começa-se a utilização do 
PDCA pelo D – Do (Fazer);

D) em um processo já existente, começa-se a utilização do 
PDCA pelo C – Check;

E) em um processo novo, coletam-se dados no D - Do (Fazer).

QUESTÃO 52

O conceito de Gerenciamento pelas Diretrizes (GPD) é 
baseado na técnica japonesa Hoshin Kanri, que consiste no 
desenvolvimento da administração da qualidade total focada 
no gerenciamento de mudanças e na importância da liderança, 
que deve assumir a responsabilidade pelas mudanças, metas e 
objetivos definidos. O Hoshin Kanri proporciona um processo 
passo a passo para o planejamento, a execução e a revisão das 
mudanças. Nessa abordagem, o Planejamento Estratégico é 
composto de:

A) plano interfuncional (5 a 10 anos) e plano funcional (1 a 2 
anos);

B) plano interfuncional (5 a 10 anos), plano funcional (3 anos) 
e plano setorial (anual);

C) plano de longo prazo (5 a 10 anos), plano de médio prazo 
(3 anos) e plano anual;

D) plano de longo prazo (interfuncional), plano de médio 
prazo (setorial) e plano de curto prazo (funcional);

E) plano plurianual (5 a 10 anos) e planos operacionais (1 a 3 
anos).
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QUESTÃO 53

Ao efetuar uma análise do ambiente externo, um hospital 
público identificou a ocorrência, de forma regular, da perda 
de profissionais talentosos da instituição em razão de ofertas 
externas. Isso caracteriza:

A) um Cenário;
B) uma Oportunidade;
C) um Ponto Fraco;
D) uma Ameaça.
E) uma Meta.

QUESTÃO 54

A análise SWOT é um exercício de brainstorming realizado 
por um grupo de gestores da organização. A elaboração da 
matriz SWOT leva em conta aspectos ambientais internos e 
externos à organização.

Sobre o tema, é INCORRETO o que se afirma em:
A) capacidade ofensiva - uso da disponibilidade interna de 

recursos para investimento na melhoria da infraestrutura 
física e tecnológica, de forma a aproveitar a demanda atual 
por expansão e interiorização;

B) capacidade defensiva – aproveitamento da disponibilidade 
interna de recursos para investimento na melhoria da 
infraestrutura física e tecnológica, para fazer frente 
à descontinuidade de política governamental para a 
educação;

C) debilidade – falta de política interna de capacitação de 
servidores, em dissonância com a demanda atual por 
expansão e interiorização;

D) vulnerabilidade – falta de política interna de capacitação 
de servidores, com agravamento da carência de estrutura 
interna, física e administrativa, insuficiente para atender às 
demandas;

E) vulnerabilidade - falta de política interna de capacitação 
de servidores públicos da organização, agravada 
pela descontinuidade de política governamental para 
desenvolvimento dos servidores públicos.

QUESTÃO 55

A Análise SWOT possibilita à organização formular 
estratégias realistas para o alcance de seus objetivos, de 
forma a, simultaneamente, aproveitar as forças internas e as 
oportunidades externas; corrigir ou minimizar as fraquezas 
internas; e neutralizar as ameaças externas.

Caracteriza uma fraqueza da organização a seguinte situação:

A) oferta de salários superiores aos da organização por outros 
órgãos governamentais e da iniciativa privada;

B) legislação estadual relacionada a vencimentos dos 
servidores;

C) existência de recessão global, que pode acarretar a não 
autorização de realização de concursos públicos;

D) ausência de política interna de capacitação de servidores;
E) ausência de linhas de financiamento externo para apoiar 

projetos de interesse da organização.

QUESTÃO 56

O relatório “A Saúde no Brasil e na América Latina” do 
Programa de Estudos do Futuro da Fundação Instituto de 
Administração da USP, de maio de 2008, mostra a ocorrência 
do esperado envelhecimento da população do Brasil em razão 
da menor taxa de crescimento da população e do aumento da 
longevidade. Entre os países analisados no relatório, Brasil 
e Venezuela são aqueles em que se projeta o maior aumento 
relativo das populações acima de 65 anos.

Um hospital estadual fez as seguintes avaliações do cenário 
externo a serem compatibilizadas pelo ambiente interno:

1. As descobertas de novas doenças e o agravamento de 
outras tantas, que dão impulso à inovação tecnológica e 
terapêutica, caracterizam-se como uma Ameaça para o 
Hospital, pois essas novas tecnologias normalmente são de 
domínio exclusivo de poucas empresas;

2. A combinação de uma população crescente e cada vez 
mais idosa com a descoberta de novos tratamentos e 
fármacos constitui um Ponto Fraco, pois leva à previsão da 
necessidade de maiores investimentos futuros;

3. A falta de estrutura interna para atender à crescente 
população idosa no Hospital é uma Ameaça, pois pode 
dar margem ao surgimento de uma “judicialização” do 
atendimento no Hospital;

4. A busca de novas possibilidades de tratamento e de parcerias 
externas é reforçada pela utilização de novas tecnologias 
pelos processos do Hospital, o que é considerado um Ponto 
Forte, pois possibilita a aplicação de novos procedimentos 
médicos.

Está correto somente o que se afirma em:
A) 1, 2 e 4;
B) 1, 3 e 4;
C) 1 e 4;
D) 2 e 3;
E) 4.
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QUESTÃO 57

Em uma organização foram identificados os Pontos Fracos 
descritos na tabela abaixo. Os gestores utilizaram então a Matriz 
GUT para priorizar os Pontos Fracos a serem melhorados.

Pontos Fracos G U T

1) Insuficiência de cargos e funções 
gratificadas 5 4 1

2) Comunicação interna e fluxo de 
informação deficitário 3 3 3

3) Falta de Programa de Capacitação do 
Pessoal 5 5 2

4) Divulgação institucional externa 
deficiente 5 5 1

5) Estrutura física e administrativa 
insuficiente para atender às 
demandas.

5 5 5

A ordem de prioridade atribuída aos Pontos Fracos pelos 
gestores foi:

A) 5 – 3 – 2 – 4 – 1;
B) 5 – 3 – 4 – 1 – 2;
C) 3 – 5 – 1 – 2 – 4;
D) 5 – 3 – 4 – 2 – 1;
E) 5 – 3 – 2 – 1 – 4.

QUESTÃO 58

Segundo o Guia Referencial para Medição de Desempenho 
e Manual para Construção de Indicadores do Ministério 
do Planejamento, “uma boa gestão é aquela que alcança 
resultados, independentemente de meritórios esforços e 
intenções. E, alcançar resultados, no setor público, é atender às 
demandas, aos interesses e às expectativas dos beneficiários, 
sejam cidadãos ou organizações, criando valor público”.

Analise as colocações a seguir, frequentemente enunciadas, 
que se referem a verdades e mitos ligados à mensuração do 
desempenho.

1) Preciso medir tudo.
2) Para medir o que importa, preciso gerar todas as 

informações, coletar dados de forma exaustiva e precisa.
3) Primeiro vamos medir, depois vamos ver o que fazemos 

com as medidas.
4) Preciso, sobretudo, do sistema informatizado perfeito para 

isto.

 As colocações que se referem a mitos são:

A) somente 3 e 4;
B) somente 1 e 3;
C) somente 1, 2 e 4;
D) todas elas;
E) nenhuma delas.

QUESTÃO 59

Segundo o Guia Referencial para Medição de Desempenho 
e Manual para Construção de Indicadores do Ministério do 
Planejamento, existem seis categorias básicas de indicadores 
de desempenho:

Efetividade são os impactos gerados pelos produtos/serviços, 
processos ou projetos. A efetividade está vinculada ao grau 
de satisfação ou ainda ao valor agregado, a transformação 
produzida no contexto em geral.

Eficácia é a quantidade e a qualidade de produtos e serviços 
entregues ao usuário.

Eficiência é a relação entre os produtos/serviços gerados 
(outputs) com os insumos utilizados, relacionando o que foi 
entregue e o que foi consumido de recursos, usualmente sob a 
forma de custos ou produtividade.

Execução refere-se à realização dos processos, projetos e 
planos de ação conforme estabelecidos,

Excelência é a conformidade a critérios e padrões de qualidade/
excelência para a realização dos processos, atividades e 
projetos na busca da melhor execução e economicidade, sendo 
um elemento transversal.

Economicidade está alinhada ao conceito de obtenção e uso de 
recursos com o menor ônus possível, dentro dos requisitos e da 
quantidade exigidos pelo input, gerindo-se adequadamente os 
recursos financeiros e físicos.

Avalie os exemplos abaixo fornecidos para cada tipo de 
Indicador:

1) Efetividade – Índice de Desenvolvimento Humano (IDH);
2) Eficácia – percepção da população quanto à confiança nas 

instituições públicas;
3) Eficiência – gastos em saúde per capita;
4) Execução – taxa de liquidação;
5) Excelência – percentual de organizações públicas da 

administração direta e indireta candidatas no Prêmio 
Nacional da Gestão Pública - PQGF;

6) Economicidade – custeio e outros gastos administrativos.

Estão corretos os exemplos:

A) 1, 4 e 5 somente;
B) 1, 2, 3, 4 e 5 somente;
C) 2, 4, 5 e 6 somente;
D) 1, 2, 3, 4, 5 e 6;
E) nenhum exemplo é verdadeiro.
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QUESTÃO 65

No Relatório de Avaliação de um hospital público estadual 
constava que “as práticas do Item 2.1 - Formulação das 
Estratégias são adequadas à maioria dos requisitos do Item 
de Avaliação, com sistemático e contínuo refinamento, sendo 
algumas das práticas proativas. As práticas são realizadas 
há mais de três anos, sem lacunas ou variações, sendo 
disseminadas por todas as áreas, processos e pelas partes 
interessadas pertinentes”.

Tabela para Método e Aplicação
Adequação / 

Proatividade /
Refinamento / Inovação

Disseminação /
Continuidade Percentual

• Práticas adequadas a 
todos os requisitos do 
Item.
• Todas as práticas 
proativas; a maioria é 
refinada e algumas são 
inovadoras.

• Práticas 
disseminadas em 
todas as áreas, 
processos, serviços/
produtos e/ou pelas 
partes interessadas 
pertinentes.
• Uso continuado, sem 
lacunas ou variações.

100

• Práticas adequadas 
a quase todos 
os requisitos do 
Item; atendem 
necessariamente 
o requisito de 
aprendizado.
• Maioria das práticas 
proativas; algumas são 
inovadoras ou refinadas.

• Práticas 
disseminadas em 
todas as áreas, 
processos, serviços/
produtos e/ou pelas 
partes interessadas 
pertinentes.
• Uso continuado, com 
algumas lacunas ou 
variações.

80+/-10

• Práticas adequadas à 
maioria dos requisitos 
do Item; atendem 
necessariamente 
o requisito de 
aprendizado.
• Algumas práticas 
proativas

• Práticas 
disseminadas pelas 
principais áreas, 
processos, serviços/
produtos e/ou pelas 
partes interessadas 
pertinentes.
• Uso continuado, com 
algumas lacunas ou 
variações.

50+/-10

• Práticas adequadas a 
alguns dos requisitos do 
Item.

• Práticas 
disseminadas por 
algumas áreas, 
processos, serviços/
produtos e/ou pelas 
partes interessadas 
pertinentes.
• Início de uso, com 
muitas lacunas ou 
variações.

20+/-10

• Práticas inadequadas 
aos requisitos do Item 
ou não relatadas.

• Práticas não 
disseminadas.
• Uso esporádico ou 
não relatado.

0

De acordo com as informações disponíveis na Tabela para 
Método e Aplicação, a pontuação do Item 2.1 - Formulação 
das Estratégias deve ser:

A) 50%;
B) 60%;
C) 70%;
D) 75%;
E) 80%.

QUESTÃO 66

No Relatório de Avaliação de uma escola pública estadual 
constava que “dos resultados do Item 7.3 - Resultados 
Orçamentários e Financeiros, somente alguns são relevantes 
para a determinação do desempenho do Item, não apresentando 
nenhuma informação comparativa. A tendência apresentada é 
favorável para a maioria dos resultados relevantes”.

Tabela para Resultados
Relevância /Desempenho Tendência Percentual

• Apresenta todos os 
resultados relevantes 
para a determinação do 
desempenho do Item.
• Desempenho superior 
ao das informações 
comparativas pertinentes, 
apresentadas para quase 
todos os resultados 
relevantes; é referencial 
de excelência de alguns 
deles.

• Tendências 
favoráveis para 
todos os resultados 
relevantes 
apresentados.

100

• Apresenta quase todos 
os resultados relevantes 
para a determinação do 
desempenho do Item.
• Desempenho superior 
ao das informações 
comparativas pertinentes, 
apresentadas para a 
maioria dos resultados 
relevantes.

• Tendências 
favoráveis para 
a maioria dos 
resultados relevantes, 
sem tendências 
desfavoráveis ou 
sem possibilidade 
de avaliar a 
tendência para os 
resultados relevantes 
apresentados.

80+/-10

• Apresenta a maioria 
dos resultados relevantes 
para a determinação do 
desempenho do Item.
• Desempenho superior 
ou equivalente ao 
das informações 
comparativas pertinentes, 
apresentadas para alguns 
resultados relevantes.

• Tendências 
favoráveis para 
a maioria dos 
resultados relevantes 
apresentados.

50+/-10

• Apresenta alguns 
resultados relevantes 
para a determinação do 
desempenho do Item.
• Desempenho inferior 
ao das informações 
comparativas pertinentes, 
apresentadas para todos 
os resultados relevantes, 
ou nenhuma informação 
comparativa apresentada

• Tendências 
favoráveis em alguns 
resultados relevantes 
apresentados, ou em 
estágios iniciais de 
desenvolvimento.

20+/-10

• Resultados irrelevantes 
ou não apresentados.

• Tendências 
desfavoráveis 
para todos os 
resultados relevantes 
apresentados ou 
impossibilidade 
de avaliação de 
tendências.

0

Com base nas informações disponíveis na Tabela para 
Resultados, a pontuação do Item 7.3 - Resultados Orçamentários 
e Financeiros deve ser:
A) 20%;
B) 30%;
C) 40%;
D) 50%;
E) 60%.
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QUESTÃO 67

Você foi indicado como Gerente de Projetos para o projeto 
de racionalização do espaço ocupado pela área XiS; a equipe 
alocada anteriormente ao projeto acaba de produzir o Plano 
de Requisitos Básicos para a racionalização. Sobre o tema, é 
correto afirmar que:

A) o Plano de Requisitos Básicos é uma entrega que marca 
o final de uma fase e precisa ser aprovado antes que a 
próxima fase se inicie;

B) o Plano de Requisitos Básicos marca o final do grupo de 
processos de Iniciação e a próxima fase do projeto já pode 
ser iniciada;

C) todas as fases desse projeto agrupadas constituem um 
programa;

D) a divisão de fases e a definição dos processos a serem 
utilizados nessas fases são denominadas “acomodação”;

E) o Plano de Requisitos Básicos pode fazer parte dos grupos 
de processos de Iniciação, Planejamento ou até Execução, 
dependendo da organização à qual se refere.

QUESTÃO 68

O Comitê de Seleção de Projetos de sua organização usou um 
modelo de pontuação ponderada para chegar à atribuição de 54 
pontos ao Projeto B, a maior pontuação entre os concorrentes. 
Os modelos de pontuação ponderada são um método:

A) de otimização restrito, sendo uma saída ou produto do 
processo de Iniciação de um projeto;

B) de avaliação de benefícios, que é uma ferramenta e técnica 
no processo de Iniciação de um projeto;

C) de otimização restrito, que é uma ferramenta e técnica no 
processo de Iniciação de um projeto;

D) de avaliação de benefícios, que é uma saída ou produto do 
processo de Iniciação de um projeto;

E) de avaliação de benefícios que, por suas características, 
deve ser complementado por avaliações quantitativas.

QUESTÃO 69

A Comissão de Reestruturação Organizacional levantou as 
necessidades de funcionários e equipamentos necessários a 
cada uma das áreas funcionais e estratégicas de sua organização, 
considerando o estado atual e as perspectivas para os próximos 
5 anos. A Consultoria Especializada, contratada para assessorá-
los, estimou a quantidade de recursos necessários para 
viabilizar o projeto em um valor bastante acima do que caberia 
no orçamento.

Dentre possíveis motivos para isso estão:

1. As áreas superestimaram suas necessidades para garantir 
operação confortável no futuro;

2. Há dúvidas sobre o quanto sua organização vai crescer e 
todos estão se precavendo;

3. A consultoria especializada adotou padrões de qualidade e 
flexibilidade talvez um pouco acima daqueles com que sua 
organização está acostumada;

4. Esperava-se gastar menos e, devido a falhas das 
informações disponíveis, as perspectivas de custos estão 
distorcidas.

Se fosse o gerente desse projeto, você deveria:

A) estabelecer um corte no orçamento do projeto a fim de 
adequá-lo às reais disponibilidades, privilegiando as áreas 
estratégicas;

B) estabelecer um corte linear no orçamento do projeto a fim 
de adequá-lo às reais disponibilidades;

C) renegociar, com cada área, suas estimativas, a fim de 
reduzir os valores previstos;

D) rever o escopo do projeto e apresentar propostas de 
adequação ao Comitê Diretivo do projeto;

E) alertar e informar convenientemente a todos os integrantes 
e ao Comitê Diretivo do projeto a possibilidade de estouro 
orçamentário.




















